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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA


EXTRATO DA ATA DA 2ª SESSÃO ORDINÁRIA DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

REALIZADA NO DIA 9 DE JULHO DE 2018
Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Ao nono dia do mês de julho do ano de dois mil e dezoito, por volta das quatorze horas, reuniu-se o COLÉGIO DE PROCURADORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizada à Rua do Imperador D. Pedro II, nº 473, Bairro de Santo Antônio, nesta cidade, sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Doutor Francisco Dirceu Barros, Procurador Geral de Justiça, que solicitou ao Secretário que desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Presentes os(as) Doutores(as): ADALBERTO MENDES PINTO VIEIRA, ADRIANA GONÇALVES FONTES, ANTÔNIO CARLOS DE OLIVEIRA CAVALCANTI, CARLOS ROBERTO SANTOS, CHARLES HAMILTON DOS SANTOS LIMA, ELEONORA DE SOUZA LUNA, FRANCISCO DIRCEU BARROS, FRANCISCO SALES DE ALBUQUERQUE, GERALDO DOS ANJOS NETO DE MENDONÇA JUNIOR, GILSON ROBERTO DE MELO BARBOSA, IZABEL CRISTINA DE NOVAES DE SOUZA SANTOS, JANEIDE OLIVEIRA DE LIMA, JOSÉ CORREIA DE ARAÚJO, JOSÉ ELIAS DUBARD DE MOURA ROCHA, JUDITH PINHEIRO SILVEIRA BORBA, LAIS COELHO TEIXEIRA CAVALCANTI, LUCIANA MARINHO MARTINS MOTA E ALBUQUERQUE, MANOEL CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE NETO, MARIA BERNADETE MARTINS DE AZEVEDO FIGUEIROA, MARIA DA GLÓRIA GONCALVES SANTOS, MARIA HELENA DA FONTE CARVALHO, MARILEA DE SOUZA CORREIA ANDRADE, NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI, RENATO DA SILVA FILHO-Corregedor Substituto, SINEIDE MARIA DE BARROS SILVA CANUTO, TACIANA ALVES DE PAULA ROCHA, THERESA CLÁUDIA DE MOURA SOUTO, VALDIR BARBOSA JUNIOR e ZULENE SANTANA DE LIMA NORBERTO. Ausências justificadas dos Procuradores: Alda Virgínia de Moura, Andrea Karla Maranhão Conde Freire, Clênio Valença Avelino de Andrade, Fernando Antônio Carvalho Ribeiro Pessoa, Fernando Barros de Lima, Ivan Wilson Porto, João Antônio de Araújo Freitas Henriques, José Lopes de Oliveira Filho, Laise Tarcila Rosa de Queiroz, Lucia de Assis, Maria Betânia Silva, Mario Germano Palha Ramos, Norma Mendonça Galvão de Carvalho, Paulo Roberto Lapenda Figueiroa, Ricardo Lapenda Figueiroa, Silvio José Menezes Tavares e Yélena de Fátima Monteiro Araújo. O Secretário registrou a presença do Presidente da AMPPE, Dr. Roberto Brayner. Verificada a existência de quorum regimental o Presidente declarou instalada a presente sessão e iniciou a leitura dos pontos da pauta: I. Aprovação das Atas das sessões anteriores; II. Comunicações diversas; III. Processo CPJ nº 019/2017 – Proposta de modificação e redefinição das atribuições das Promotorias Cíveis de Paulista – Voto Vista da Excelentíssima Senhora Dr.ª Luciana Marinho Martins Mota e Albuquerque; IV. Processo CPJ nº 006/2018 – Proposta de modificação das atribuições de cargos de Promotor de Justiça de Jaboatão dos Guararapes - Relator: Excelentíssimo Senhor Dr. Adalberto Mendes Pinto Vieira; V. Processo CPJ nº 004/2018 - Proposta de transformação de cargos/alteração das atribuições de Promotor de Justiça de Vitória de Santo Antão, Arcoverde, Limoeiro, Petrolina e Goiana - Relator: Excelentíssimo Senhor Dr. Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti; VI. Processo CPJ nº 003/2018 - Proposta de redesenho das Promotorias de Justiça de Cível e Cidadania de Olinda - Relator: Excelentíssimo Senhor Dr. Manoel Cavalcanti de Albuquerque Neto. Passou aos pontos da Pauta: I. Aprovação das Atas das sessões anteriores: Colocada em apreciação a Ata da 1ª Sessão Ordinária do Colégio de Procuradores de Justiça, de 4.6.2018, foi aberta a discussão. Drª. Eleonora Luna PEDIU QUE CONSTE DA ATA, NO ITEM IV – PROCESSO CPJ Nº 016/2016, O NOME DE TODOS OS QUE VOTARAM EM CADA POSIÇÃO. Dr. Francisco Sales PEDIU QUE, DADA A IMPORTÂNCIA DO PROJETO, SEJA TRANSCRITO, INTEGRALMENTE, O VOTO DA RELATORA, DISPENSADO O RELATÓRIO. O Presidente DETERMINOU O ATENDIMENTO DOS PEDIDOS, registrando a impossibilidade de aprovação da ata, nesta sessão, em razão da necessidade de ouvida do áudio para atendimento dos pedidos. Dr. Francisco Sales registrou que o projeto voltou para ATMA, depois da sessão, mas não retornou ao Colégio, com os ajustes que foram feitos. O Presidente informou que o projeto foi encaminhado para a Assembleia da forma original, com apenas o destaque feito pelo Dr. Fernando Pessoa. Dr. Francisco Sales SOLICITOU QUE SEJA TRANSCRITO, NA ATA DESTA SESSÃO, O VOTO INTEGRAL DO DR. FÁBIO STICA, BEM COMO A REPRESENTAÇÃO DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA E AS INFORMAÇÕES PRESTADAS PELOS PROCURADORES DE JUSTIÇA EM RAZÃO DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO EM CONTINUIDADE A SESSÃO DO DIA 4/6/2018. REPRESENTAÇÃO DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA: “EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO RELATOR DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA vem, perante Vossa Excelência, requerer a instauração de Procedimento de Controle Administrativo, em razão de ato praticado pelo Colégio dos Procuradores de Justiça do Ministério Público de Pernambuco, então presidido pelo seu decano, Dr. RENATO SILVA FILHO, consoante argumentação a seguir exposta: No dia 04.06.2018, por volta das 14:30h, deu-se início a 1ª Sessão Ordinária do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público de Pernambuco, na qual se encontrava pautado o Processo CPJ nº 016/2016, sob a relatoria da Dra. Theresa Cláudia de Moura Souto, acerca da alteração da Lei Complementar nº 12/94, a fim de que: 1) a candidatura para Procurador Geral dependa de prévia inscrição; 2) o voto passe a ser em até 03 nomes; 3) as funções de confiança do gabinete sejam exercidas por Procuradores ou promotores; 4) possibilite que promotores de justiça (com mais de 35 anos e 10 anos de efetivo exercício) possam vir a exercer cargos de: a) subprocuradores gerais (em assuntos jurídicos, administrativos e institucionais); b) membros do Conselho Superior; c) corregedor geral, corregedor substituto e assessores; d) Ouvidor e ouvidor substituto. Dita alteração consubstancia-se em projeto apresentado pela Associação do Ministério Público de Pernambuco, ampliado, posteriormente, por Projeto da lavra do Procurador Geral de Justiça, detentor de legitimidade para o encaminhamento à Assembléia Legislativa de projetos de lei de interesse do Ministério Público, consoante o art. 9º, IV, da Lei Complementar nº 12/94, do seguinte teor: “Art. 9º Compete à Procuradoria-Geral de Justiça, como órgão da administração superior: IV - encaminhar à Assembléia Legislativa os projetos de lei de interesse do Ministério Público; ...” O Procurador Geral de Justiça, por uma questão democrática que permeia sua, valendo-se do disposto no art. 12, I, da retrocitada Lei Complementar, solicitou ao Colégio de Procuradores a análise e opinião acerca do projeto de sua autoria, no afã de colher novos subsídios, a fim de robustecê-lo, tamanho o seu cuidado com projeto destinado à modernização e democratização do Ministério Público de Pernambuco. Iniciada a sessão com a aprovação da ata da sessão anterior, seguida de comunicações diversas, não foi apreciado o Processo CPJ nº 019/2017, ante a ausência da Procuradora de Justiça, Luciana Marinho, que apresentaria voto-vista, por motivo de férias. Na seqüência, foi colocada em mesa o item da pauta, relativo à apreciação do Projeto de alteração da Lei Orgânica do MPPE (Processo CPJ nº 016/2016). Inicialmente, a relatora levantou preliminar acerca da apreciação em momento posterior do projeto, por se tratar, ao seu ver, de matéria não urgente, podendo aguardar o seu exame, por ocasião da retomada do procedimento de revisão geral da Lei Orgânica do Ministério Público de Pernambuco. O Procurador Geral, ciente de sua legitimidade exclusiva, e amparado no art. 6º, inc. VI, que lhe atribui “aprovar a fazer publicar as pautas de sessão”, a análise de tal preliminar restaria por suprimir sua prerrogativa para aprovar a pauta, já que interferiria no interesse do Ministério Público para análise do processo naquele momento. Assim é que indeferiu o exame da preliminar, em razão da mesma se contrapor aos seus propósitos, não só de campanha, mas também de atendimento ao requerido pela Associação do Ministério Público em assembléia, na qual, à unanimidade, foi deliberada pela alteração da Lei Orgânica abarcada pelo projeto elaborado com maior amplitude pela procuradoria Geral de Justiça. Nesse momento, instalou-se um clima de animosidade à conduta do Procurador Geral, culminada com a saída injustificada do Procurador de Justiça, Dr. Elias Dubard de Moura Rocha. Os embates verbais continuaram na votação meritória, havendo sido assacadas contra o Procurador Geral de Justiça, Presidente daquele colégio, várias expressões contra sua honra e dignidade, uma vez que pôde se ouvir Procuradores de Justiça adjetivando aquele como ditador, que agia com abuso de autoridade e merecia sofrer um impeachment. Finalizada a votação, meramente opinativa, com destaques colocados pelos Procuradores de Justiça, Fernando Pessoa e Lais Teixeira, o Procurador Geral de Justiça encerrou a sessão, dado o avançado da hora, visto já haver passado das 19:00h. Ocorre que, após finalizada a sessão por quem de direito, o Procurador Geral de Justiça e Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça, surpreendentemente, os membros do referido Colégio decidiram reiniciar a discussão, a respeito da retomada das atividades da comissão de alteração da Lei Orgânica do Ministério Público, por provocação do procurador de Justiça, Dr. Francisco Sales de Albuquerque. Em meio a tal rediscussão, após o término da sessão, o Procurador de Justiça, Dr. Renato da Silva Filho propôs que o Colégio de Procuradores realizasse autoconvocação, para que fosse instalada uma nova sessão, em relação à qual foi votada e aprovada por 26 integrantes do Colégio de Procuradores, conforme assinatura em lista de presença (doc. em anexo), com exceção do Procurador de Justiça, Dr. Renato da Silva Filho que, mesmo sem tê-la assinado, presidiu a sessão que se instalou ato contínuo. Tal sessão, irregularmente instalada, foi nominada pelos Procuradores de Justiça já referenciados, como 3ª Sessão Extraordinária do Colégio de Procuradores de Justiça. Das discussões realizadas de matérias votadas decorreram as seguintes deliberações, aprovadas por unanimidade: a) elaborar e encaminhar à Procuradoria Geral da República uma representação de inconstitucionalidade de parte da Lei Complementar Estadual nº 309/2015; b) autoconvocar o Colégio de Procuradores de Justiça, para o dia 12.06.2018, às 14h, para deliberar sobre a continuidade das atividades de alteração da lei orgânica do Ministério Público de Pernambuco; c) determinar à Secretaria do Colégio de Procuradores que remeta o anteprojeto de alteração da Lei Orgânica do Ministério Público de Pernambuco aos seguintes integrantes do colégio: Charles Hamilton dos Santos Lima, Maria da Glória Gonçalves Santos e Yélena de Fátima Monteiro Araújo; d) determinar à Secretaria que comunique por e-mail aos intergrantes do Colégio de Procuradores a autoconvocação do colegiado para o dia 12.06.2018, às 14h, informando-se a pauta supracitada. Observa-se, logo de início que a malfadada sessão por autoconvocação despreza os itens não apreciados na sessão finda (Convocação CPJ nº 004/2018, em anexo), pelo adiantado da hora, muito embora tenham sido devidamente pautados para a sessão então finalizada pelo Procurador Geral de Justiça e Presidente do Colégio de Procuradores. É preciso destacar que as providências adotadas pelos Procuradores de Justiça, finda a 1ª Sessão Ordinária, ferem o regimento interno, no tocante à convocação para sessão e prazo para sua realização. Apesar da convocação acima questionada haver respeitado o quorum de ¼ dos integrantes do colégio, não foi respeitado o disposto no art. 32, do regimento, uma vez que se descumpriu o prazo para realização de nova sessão, após divulgação de pauta no mínimo de 48h de antecedência. Despicienda a invocação do §2º do art. 32, uma vez que a própria relatora invocou preliminar de falta de urgência da matéria, sendo esta uma das que participou da sessão irregular, não podendo agora invocar urgência diante da seqüência de atos contrários ao regimento. Na mesma esteira de prazos, igualmente não foi cumprida norma regimental, contida no art. 6º, IV, b, segundo a qual os membros do Colégio devem ser notificados para nova sessão, mediante aviso no Diário Oficial, com antecedência mínima de 72h. De se ressaltar que, neste ponto, a malfadada sessão negou o direito aos demais procuradores de Justiça que não estavam nela presentes a participar da sessão, bem como àqueles que se retiraram após o encerramento da sessão ordinária pelo Procurador Geral de Justiça, de forma a garantir a participação de todos os membros do Órgão Colegiado. Observe-se que a referida sessão, ainda, feriu o que dispõe o art. 33, parágrafo único do Regimento Interno do Colégio de Procuradores, quando determina que “os julgamentos não realizados por qualquer motivo serão automaticamente transferidos à sessão seguinte, ordinária ou extraordinária, permanecendo em pauta na ordem de inclusão, devendo ser registrados eventuais pedidos de vista, com indicação do autor do pedido e da data em que foram realizados”. Ademais, tudo que foi feito, para fins de instalação da sessão irregular, foi realizado em horário fora do expediente, uma vez já ultrapassadas as 19h, o que desrespeita a Lei Estadual nº11.781/2000, em seu art. 23, que determina a prática dos atos administrativos, dentro do horário do expediente. A instalação de sessão que não foi presidida pelo Presidente do Colégio dos Procuradores (Procurador Geral de Justiça) e, na sua ausência, por qualquer dos seus Subprocuradores Gerais é sessão nula, porque presidida por quem não possuía atribuição regimental para tal, em se tratando de reunião do Colégio de Procuradores de Justiça (art. 7º, do regimento interno em anexo). Isto posto, requer o Procurador Geral de Justiça: Inicialmente, a concessão de liminar, a fim de que sejam suspensas as deliberações contidas na dita 3ª sessão extraordinária, até o julgamento final do presente PCA. No mérito, requer-se a nulidade da 3ª Sessão Extraordinária do Colégio de Procuradores de Justiça e, por consequência, das deliberações nela contidas, porque em afronta às normas regimentais explicitadas. Nestes termos, Pede e espera deferimento. Recife, 06 de junho de 2018. FRANCISCO DIRCEU DE BARROS, Procurador Geral de Justiça. VOTO DO DR. FÁBIO STICA: “PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO N° 1.00526.2018-53 Requerente: Procurador-Geral de Justiça do MPPE Requerido: Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público de Pernambuco DECISÃO LIMINAR Trata-se de Procedimento de Controle Administrativo, com pedido liminar, autuado em decorrência de representação do Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado de Pernambuco, Francisco Dirceu de Barros, em face de ato praticado pelo Colégio de Procuradores de Justiça do MPPE, que no último dia 04.06.2018, após a realização da 1ª Sessão Ordinária, teria instalado irregularmente a 3ª Sessão Ordinária do Colégio de Procuradores. O autor alega que foi colocado em mesa o Processo CPJ n.º 016/2016, de relatoria da Procuradora Theresa Cláudia de Moura Souto, cuja autoria é da Associação do MPPE, sendo posteriormente ampliado pelo atual PGJ e que trata da alteração da LC n.º 12/94, nos seguintes termos: 1.) a candidatura para PGJ depende de prévia inscrição; 2.) o voto passe a ser em até 03 nomes; 3.) as funções de confiança do gabinete do PGJ sejam exercidas por Procuradores ou Promotores; 4.) possibilite que promotores de justiça (com mais de 35 anos e 10 anos de efetivo exercício) possam vir a exercer cargos de: a) Subprocuradores Gerais (em assuntos jurídicos, administrativos e institucionais); b) membros do Conselho Superior; c) corregedor geral, corregedor substituto e assessores; d) ouvidor e ouvidor substituto. Aduz que tal proposição gerou acirradas discussões e embates verbais e que considerando que tal votação seria meramente opinativa, por força do disposto no artigo 9 , IV (Art. 9º Compete ao Procurador-geral de Justiça, como órgão da administração superior: IV – encaminhar à Assembleia Legislativa os projetos de lei de interesse do Ministério Público.) e 12, I (O Colégio de Procuradores de Justiça é composto por todos os Procuradores de Justiça, competindo-lhe: I – opinar, por solicitação do Procurador Geral de Justiça ou de um quarto de seus integrantes sobre a matéria relativa à autonomia do Ministério Público, bem como outras de interesse institucional.) , da Lei Orgânica do MPPE, em razão do avançado da hora (após 19:00 h) e após os destaques colocados pelos Procuradores de Justiça Fernando Pessoa e Laís Teixeira, finalizou a votação e encerrou a sessão. Informa que após finalizada a sessão pelo Presidente do Colégio, surpreendentemente, ato contínuo, foi instalada 3º Sessão Extraordinária por autoconvocação dos 26 membros subsistentes que reiniciaram a discussão sobre o tema, os quais deliberaram unanimemente da seguinte forma: a) elaborar e encaminhar à Procuradoria Geral da República uma representação de inconstitucionalidade de parte da lei Complementar Estadual n.º 309/2015; b) autoconvocar o Colégio de Procuradores de Justiça, para o dia 12.06.2018, -ás 14 h, para deliberar sobre a continuidade das atividades de alteração da lei orgânica do Ministério de Pernambuco; c) determinar á Secretaria do Colégio de Procuradores que remeta o anteprojeto de alteração da Lei Orgânica do Ministério Público de Pernambuco aos seguintes integrantes do Colégio: Charles Hamilton dos Santos Lima, Maria da Glória Gonçalves Santos e Yélena de Fátima Monteiro Araújo; d) determinar à Secretaria que comunique por e-mail aos integrantes do Colégio de Procuradores a autoconvocação do colegiado para o dia 12.06.2018, às 14 h, informando a pauta supracitada. O autor alega que as providências adotadas pelos Procuradores para convocação da Sessão Extraordinária e prazo para sua realização fere o próprio regimento interno do órgão, especificamente art. 32, §2º, 6º, IV, b. e 33 § único, que dispõem que o prazo para realização de nova sessão deve ser antecedida por notificação de todos os membros, mediante aviso no Diário Oficial, com antecedência mínima de 72 h.; divulgação da pauta com pelo menos 48 horas de antecedência e urgência na discussão do tema que já tinha sido afastada previamente. além de não respeitar a ordem sequencial da pauta subsistente. Alega ainda que a sessão também teria sido irregularmente instaurada por ter sido realizada fora do horário de expediente, em ofensa ao disposto no art. 23, da Lei Estadual n.º 11.781/2000 e que não teria sido presidida por autoridade regimentalmente competente (artigo 7º do RI). Ao final requer a concessão de liminar para que sejam suspensas as deliberações contidas na 3ª Sessão Extraordinária do Colégio de Procuradores até o julgamento final do presente PCA e, no mérito, a nulidade da referida Sessão, bem como as respectivas deliberações. É o relatório. Passo a decidir. A concessão de pedido liminar exige para o seu deferimento a presença cumulativa da plausibilidade do direito invocado (fumus boni juris) e a comprovação de risco de dano jurídico irreversível (periculum in mora). Partindo dessas premissas e em sede de cognição sumária, reservando-me no direito de analisar oportunamente, com maior profundidade, após a devida instrução do feito, o mérito da causa, concedo a liminar pleiteada para suspender as deliberações decorrentes da 3ª Sessão Extraordinária do Colégio de Procuradores do MPPE, deferindo aos requeridos (integrantes do Colégio de procuradores) o prazo de 15 (quinze) dias para, querendo, manifestarem-se, nos termos do artigo 141 c/c art. 126 do Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério Público. Todavia, com a finalidade de evitar prejuízo de difícil reparação ao Ministério Público do Estado de Pernambuco e em atenção ao disposto no já citado art. 12, I, RI do próprio órgão que prevê a oitiva dos seus membros em matéria de interesse institucional e relativas à autonomia do MP e considerando a manifestação de grande parte de seus integrantes que entendem que a discussão acerca do Processo CPJ n.º 016/2016 ainda não teria sido concluída no Colégio de Procuradores, oportuno que o Procurador Geral de Justiça se abstenha de encaminhar o referido projeto até o julgamento do presente Procedimento de Controle Administrativo. Por fim, em atenção ao princípio da efetividade e face a urgência do cumprimento da medida cautelar, uma vez que a reunião está agendada para o próximo dia 12/06/2018, às 14 h., remeta-se cópia desta decisão à Secretária do Colégio de Procuradores do Ministério Público do MPPE para que no prazo de 48 (quarenta e oito) horas dê ciência pessoal a todos os seus membros, comprometendo-se a fazer prova nos autos da regular intimação. Publique-se. Cumpra-se. Brasília-DF, 08 de junho de 2018. FÁBIO BASTOS STICA Conselheiro Relator.”. INFORMAÇÕES PRESTADAS PELOS PROCURADORES DE JUSTIÇA: “EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO RELATOR, DR. FÁBIO BASTOS STICA. Ref: Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00526/2018-53. Os Procuradores de Justiça, abaixo assinados, integrantes do Colégio de Procuradores de Justiça do MPPE, com endereço profissional na Rua do Imperador D. Pedro II, nº 473, Edifício Promotor de Justiça Roberto Lyra, bairro de Santo Antônio, na cidade do Recife/PE, vêm, tempestivamente, PRESTAR INFORMAÇÕES EM CONJUNTO, nos autos do Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00526/2018-53, expondo e requerendo o que, ao final, segue: 01. RESUMO DOS FATOS: Segundo manifestação desse Conselheiro, "trata-se de Procedimento de Controle Administrativo, com pedido Liminar, autuado em decorrência de representação do Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado de Pernambuco, Francisco Dirceu de Barros, em face de ato praticado pelo Colégio de Procuradores de Justiça do MPPE, que no último dia 04.06.2018. após a realização da 1ª Sessão Ordinária, teria instalado irregularmente a 3a Sessão Ordinária do Colégio de Procuradores". Consoante exsurge dos autos, no último dia 04.06/2018, durante Sessão Ordinária do Colégio de Procuradores de Justiça do MPPE, foi colocado em mesa o processo CPJ n° 016/2016, de relatoria da Procuradora de Justiça Theresa Cláudia de Moura Souto, para discussão e votação. Aludido processo trazia, em síntese, propostas de alteração na Lei Complementar n° 12/94, Lei Orgânica do Ministério Público de Pernambuco, destinadas a: 1) Possibilitar que os Promotores de Justiça com mais de 35 anos de idade e 10 anos de carreira possam ocupar os cargos de: a) Subprocuradores Gerais; b) membros do Conselho Superior; c) Corregedor-Geral, Corregedor-Geral Substituto e Assessores; d) Ouvidor e Ouvidor Substituto; 2) Estabelecer o Voto Plurinominal e inscrição prévia para concorrência ao cargo de Procurador-Geral de Justiça; 3) Permitir que as funções de confiança do PGJ possam ser exercidas por Procuradores ou Promotores de Justiça com mais de 35 anos de idade e 10 anos de carreira; 4) Vedar a recondução ao cargo de Corregedor-Geral e possibilitar que os membros do Conselho Superior possam exercer, concomitantemente, cargos de confiança do Procurador-Geral de Justiça. Após intenso debate jurídico, o Colégio de Procuradores de Justiça, pelo voto de 36 de seus integrantes, entendeu pela inconstitucionalidade dos dispositivos da proposta que modificavam os requisitos de acesso aos cargos de Conselheiro e Corregedor Geral. A saber: as redações propostas para os artigos 13 (composição do Conselho Superior do Ministério Público) e 17 (eleição do Corregedor Geral do Ministério Público) e revogação do disposto no artigo 12, V (atribuição do Colégio de Procuradores de Justiça para eleger o Corregedor Geral do Ministério Público). Destaque-se que, ao longo de toda votação, o Procurador-Geral de Justiça foi instado a responder se acataria a deliberação do colegiado ou se encaminharia o projeto de lei conforme o original, haja vista que, nesta última hipótese, seria desnecessário todo o debate, pois nada daquilo que contrariasse o seu desejo seria levado em consideração. Ocorre que, ao final da votação, inconformado com a derrota da sua proposta, o Procurador-Geral, à revelia da opinião majoritária do Colégio de Procuradores de Justiça, logo após comunicar que enviaria o projeto de lei, interrompeu abruptamente a transmissão da sessão e deixou o recinto. De logo, rebata-se a afirmação do senhor Procurador-Geral no que pertine terem sido assacadas contra S. Exa. Expressões ofensivas à sua honra e dignidade, conforme equivocadamente fez constar na petição inicial deste PCA. A bem da verdade, o que ocorreu foi uma natural e compreensível insatisfação diante do tratamento dispensado pelo Presidente do Colégio de Procuradores aos seus integrantes, ou seja, após cinco horas de reunião e com quase a totalidade dos Procuradores de Justiça defendendo a ilegalidade do projeto de lei, o Procurador-Geral a todos desconsidera e, afirmando que manteria as alterações na Lei Orgânica Estadual, retira-se da sala. Foi, exatamente, nesse contexto, por entender que o encaminhamento do referido projeto de lei, dada à sua flagrante inconstitucionalidade, provocaria uma desnecessária e negativa exposição do Ministério Público de Pernambuco, que estes Procuradores de Justiça resolveram reabrir os trabalhos e instalar a 3a Sessão Extraordinária, por autoconvocação. A reunião por deliberação dos seus membros, tem previsão no artº 23 do RI do Colégio de Procuradores de Justiça e apenas se deliberou por uma nova data para continuidade do reexame geral das alterações da Lei Orgânica Estadual cujo estudo já se encontra concluído. Conforme muito bem delineado no voto da relatora, a Constituição Federal de 1988 optou por consagrar ao Ministério Público dos Estados um perfil nacional, estabelecendo, consoante lição do Professor Hugo Nigro Mazzilli, "um modelo nacional de Ministério Público, a partir de uma lei federal que ditaria as normas gerais para a organização do Ministério Público dos Estados". (MAZZILLI, Hugo Nigro. A nova lei Orgânica do Ministério Público. In: Revista dos Tribunais, Ano 82, Setembro de 1993, vol. 65, p. 58). Seguindo tal linha de raciocínio, outra não poderia ser a conclusão destes Procuradores de Justiça, senão a de que as normas gerais de organização contidas na lei Orgânica Nacional do Ministério Público devem ser fielmente observadas pelos Ministérios Públicos Estaduais. Ocorre que o senhor Procurador-Geral de Justiça optou por abraçar a máxima "quem pode o mais, pode o menos". Segundo Sua Excelência, se um Promotor de Justiça pode ocupar o cargo de Procurador-Geral, também poderia alçar os cargos de Corregedor e de membros do Conselho Superior. As alterações acima propostas, notadamente aquelas que permitem o acesso de Promotores de Justiça aos cargos de Corregedor e Conselheiros do CSMP /PE, são flagrantemente contrárias à norma federal, haja vista que a Lei 8.625/93 estabelece, expressamente, no seu artigo 14 e seguintes, que tais cargos somente podem ser ocupados por Procuradores de Justiça. Acresça-se, ainda, que enquanto a Lei Orgânica Nacional, no seu art. 16, parágrafo único, estatui que o Corregedor-Geral é membro nato do Colégio de Procuradores de Justiça e do Conselho Superior do Ministério Público, em Pernambuco, a prevalecer o malsinado projeto, o Corregedor-Geral passa a ser membro "eletivo" do Conselho Superior e poderá, se eleito um Promotor para aquele cargo, sequer integrar o Colégio de Procuradores de Justiça. O que representa, data venia, mais uma aberração jurídica da iniciativa reprovada pelo colegiado máximo do MPPE. Ora, como bem pontuado no voto do Bel. Charles Hamilton dos Santos Lima, Procurador de Justiça que também se debruçou meticulosamente sobre o assunto, é importante que se ressalte o seguinte: a alteração que se pretende fazer, mediante legislação estadual, constitui-se numa afronta a dispositivos estabelecidos em normas gerais editadas pela União e, portanto, acarretarão, caso venham a ocorrer, verdadeira subversão ao comando contido no artigo 24, § 5º, da Constituição. 

A esse respeito, pertinente trazer à baila, por guardar relação com a matéria discutida nos autos do presente procedimento, os seguintes julgados do STF: "EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. EXTENSÃO DO AUXÍLIO MO​RADIA AOS MEMBROS INATIVOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. I. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. A Lei nº 8.625/1993 - Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (LONMP) -, ao traçar as normas gerais sobre a remuneração no âmbito do Ministério Público, não prevê o pagamento de auxílio-moradia para membros aposentados do parquet. Como a LONMP regula de modo geral as nor​mas referentes aos membros do Ministério Público e não estende o auxílio-mora​dia aos membros aposentados, conclui-se que o dispositivo em análise viola o art. 127, § 2°, da Carta Magna, pois regula matéria própria da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público e em desacordo com esta. (...) II.  AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. (STF - ADI 3783 - ReI. Min. Gilmar Mendes - Tribunal Pleno - Julgamento 17/03/11 - DJe -107 DIVULG 03-06-2011 PUBLIC 06-06-2011). AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEGITIMIDADE ATIVA DA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS DEFENSORES PÚBLICOS (ANADEP) - PERTINÊNCIA TEMÁTICA - CONFIGURAÇÃO - DEFENSORIA PÚBLICA - RELEVÂNCIA DESSA INSTITUIÇÃO PERMANENTE, ESSENCIAL À FUNÇÃO DO ESTADOS - A EFICÁCIA VINCULANTE, NO PROCESSO DE CONTROLE ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE, NÃO SE ESTENDE AO PODER LEGISLATIVO - LEGISLAÇÃO PERTINENTE À ORGANIZAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA - MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DE COMPETÊNCIA CONCORRENTE (CF, ART. 24, XIII, C/C O ART. 134, § 1°) - FIXAÇÃO, PELA UNIÃO, DE DIRETRIZES GERAIS E, PELOS ESTADOS-MEMBROS, DE NORMAS SUPLEMENTARES - LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL QUE ESTABELECE CRITÉRIOS PARA INVESTIDURA NOS CARGOS DE DEFENSOR PÚBLICO-GERAL, DE SEU SUBSTITUTO E DE CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO - OFENSA AO ART. 134, § 1°, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, NA REDAÇÃO QUE LHE DEU A EC N° 45/2004 - LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL QUE CONTRARIA, FRONTALMENTE, CRITIÉRIOS MÍNIMOS LEGITIMAMENTE VEICULADOS, EM SEDE DE NORMAS GERAIS, PELA UNIÃO FEDERAL - INCONSTITUCIONALIDADE CARACTERIZADA - ( ... ) COTEJO ENTRE LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL E LEI COMPLEMENTAR NACIONAL - INOCORRÊNCIA DE OFENSA MERAMENTE REFLEXA - A USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA. QUANDO PRATICADA POR QUALQUER DAS PESSOAS ESTATAIS. QUALIFICA-SE COMO ATO DE TRANSGRESSÃO CONSTITUCIONAL. - A Constituição da República, nos casos de competência concorrente (CF, art. 24), estabeleceu verdadeira situação de condomínio legislativo entre a União Federal, os Estados-membros e o Distrito Federal (RAUL MACHADO HORTA. "Estudos de Direito Constitucional". p. 366. item n. 2, 1995. Del Rey), daí resultando clara repartição vertical de competências normativas entre essas pessoas estatais, cabendo, à União, estabelecer normas gerais (CF. art. 24. § 1°), e, aos Estados-​membros e ao Distrito Federal, exercer competência suplementar (CF. art. 24. § 2°). Doutrina. Precedentes. - Se é certo, de um lado, que, nas hipóteses referidas no art. 24 da Constituição, a União Federal não dispõe de poderes ilimitados que lhe permitam transpor o âmbito das normas gerais, para, assim, de modo institucional, a esfera de competência normativa dos Estados-membros, não é menos exato, de outro, que o Estado-membro, em existindo normas gerais veiculadas em leis nacionais (como a Lei Orgânica Nacional da Defensoria Pública, consubstanciada na Lei Complementar nº 80/94), não pode ultrapassar os limites da competência meramente suplementar, pois, se tal ocorrer, o diploma legislativo estadual incidirá, diretamente, no vício da inconstitucionalidade. A edição, por determinado Estado-membro, de lei que contrarie, frontalmente, critérios mínimos legitimamente veiculados, em sede de normas gerais, pela União Federal ofende, de modo direto, o texto da Carta Política. Precedentes. ORGANIZAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA nos estados-membros – estabelecimento, pela união federal, mediante lei complementar nacional, de requisitos mínimos para investidura nos cargos de defensor público-geral, de seu substituto e do corregedor-geral da defensoria pública dos estados-membros – normas gerais, que, editadas pela união federal, no exercício de competência concorrente, não podem ser desrespeitadas pelo estado-membro – lei complementar estadual que fixa critérios diversos – inconstitucionalidade. Os estados-membros e o Distrito Federal não podem, mediante legislação autônoma, agindo “ultra vires”, transgredir a legislação fundamental ou de princípios que a União Federal fez editar no desempenho legítimo de sua competência constitucional, e de cujo exercício deriva o poder de fixar, validamente, diretrizes e bases gerais pertinentes e determinada matéria ou a certa Instituição, como a organização e a estruturação, no plano local, da Defensoria Pública. – É inconstitucional lei complementar estadual, que fixar critérios destinados a definir a escolha do Defensor Público-Geral do Estado e demais agentes integrantes da Administração Superior da Defensoria Pública local, não observa as normas de caráter geral, institutivas da legislação fundamental ou de princípios, prévia e validamente estipuladas em lei complementar nacional que a União Federal fez editar com apoio no legítimo exercício de sua competência concorrente. (STF – ADI 2903 – Rel. Min. Celso de Mello – Tribunal Pleno – Julgamento 01/12/05 – Dje – 177 DIVULG 18-09-2008 PUBLIC 19-09-2008). No mesmo sentido os julgamentos realizados nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade de nº’s 1.254, 2.084, 2.396, 2.667, 5.163 e na Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5.700. Esposando entendimento semelhante, também se manifestou recentemente sobre o assunto o Conselho Nacional dos Corregedores Gerais, ao lançar Nota Técnica contra o Anteprojeto de Lei Complementar de autoria da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Pernambuco, consoante se pode verificar dos excertos abaixo transcritos: Os dois pontos acima reportados são, prima facie, inconstitucionais. A Constituição Federal conferiu competência legislativa concorrente à União e aos estados para disciplinar sobre a organização do Ministério Público dos Estados, estabelecendo, inclusive, ser de iniciativa privativa do presidente da República as leis que disponham sobre normas gerais para organização do Parquet estadual, conforme se depreende do art. 61, § 1°, inciso II, alínea "d", da Carta da República. ( ... ) A Constituição Federal abraçou claramente a competência legislativa concorrente de natureza limitada ( ... ). Nesse sentido, compete à União estabelecer a regulação normativa geral da matéria, qual seja, a organização do Ministério Público estadual, reservando-se aos Estados-membros espaço legislativo para suplementar a legislação federal. A legislação estadual buscará preencher os claros eventualmente existentes na norma geral da União, não podendo, portanto, contrariar a legislação federal. ( ... ) Portanto, no que se refere ao Anteprojeto de Lei Complementar apresentado pela Procuradoria-Geral de Justiça de Pernambuco, cumpre afirmar que as proposições apresentadas e ora questionadas são inconstitucionais porque contrárias ao disposto no art. 24, §§ 1 ° e 2° e no art. 61, § 1°, inciso II, alínea "d", ambas da Carta Constitucional, na medida em que tais temas foram suficientementes regulamentados na Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (lei 8.625/93). De igual modo se posicionou recentemente a Procuradoria-Geral da República, nos autos da ADI n° 5.588/RN, senão vejamos: 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. MINISTÉRIO PÚBLICO. "QUINTO CONSTITUCIONAL". LEI COMPLEMENTAR 524/2014, DO RIO GRANDE DO NORTE. LISTA SÊXTUPLA. ELA​BORAÇÃO PRÉVIA DE LISTA DÉCUPLA POR MEMBROS ATIVOS DO MINISTÉRIO PÚBLI​CO ESTADUAL. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL. ( ... ) 3. Não pode lei estadual dispor, fora das peculiaridades locais e de sua com​petência suplementar, contrariamente ou sobre normas próprias da lei geral, sob pena de inconstitucionalidade formal por invasão de competência legisla​tiva da União(CR, arts. 61, § 1°, II, d, e 128, § 5°). Ressalte-se, por fim, que, no âmbito desse egrégio Conselho Nacional, vigora o Enunciado n° 12, de 31.01.2017, que, na sua ementa, registra: "Dispõe sobre a competência do Conselho Nacional do Ministério Público para, no exercício de suas atribuições, afastar a incidência de lei que veicule matéria já declarada inconstitucional pelo Plenário do Supremo Tribunal federal". Tal enunciado segue a trilha do que vem decidindo o colendo STF, que já pontuou: EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. MAGISTRATURA ESTADUAL. AUXÍLIO-TRANSPORTE. SUSPENSÃO DE PAGAMENTO. CNJ. LEI ESTADUAL. LC 35/79 (LOMAN). INCOMPATIBILIDADE. 1. Não foram recepcionadas pela nova ordem constitucional as leis estaduais de qualquer hierarquia, anteriores à Constituição Federal, que disponham sobre direitos e vantagens conferidos à magistratura local, que conflitem com o regime remuneratório da magistratura nacional previsto na LC 35/79 (LOMAN). Precedentes: AO 155, Rel. Min. Octavio Gallotti, Pleno, DJ 10.11.1995; AO 482, Rel. Min. Cármen Lúcia, Pleno, DJe 25.5.2011 e MS 23.557, Rel. Min. Moreira Alves, Pleno, DJ 4.5.2001. 2. O rol taxativo do art. 65 da LOMAN não prevê a concessão de auxílio-transporte aos magistrados nacionais, tendo vedado, em seu parágrafo 2°, a concessão de adicionais ou vantagens pecuniárias nele não previstos. 3. Na espécie, o auxílio-transporte não se confunde com a "indenização de transporte" prevista no art. 8°, I, f, da Resolução 13/2006, do CNJ, destinada ao reembolso de magistrado que utiliza condução própria no deslocamento para nova sede, nem com a ajuda de custo prevista no art. 65, I, da LOMAN, para despesas com transporte em caso de mudança de domicílio do magistrado para exercer o cargo em outra comarca, no interesse da Administração Pública. 4. No caso, referida verba não possuía caráter indenizatório, pois era paga mensalmente a todos os magistrados, independentemente de comprovação efetiva de gastos e desvinculada de situação de mudança para o exercício de funções em comarca diversa. Assim, constituía verdadeira parcela remuneratória, em contrariedade ao regime remuneratório estabelecido pela LOMAN. 5. Não é vedado ao CNJ controlar a atuação administrativa de Tribunal de Justiça local que, respaldado em lei estadual, se distancie da interpretação dada pelo Supremo Tribunal Federal aos preceitos constitucionais e legais que regem a matéria. Precedentes: MS 26.739, Relo Min. Dias Toffoli, Segunda Turma, DJe 14.6.2016; MS 28.064-AgR-ED, Rel. Min. Cármen Lúcia, Pleno, DJe 1°.12.2014; MS 28.141, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Pleno, DJe 1°.7.2011. 6. A deliberação do CNJ que deixa de aplicar lei estadual anterior à Constituição que conflite com o regime remuneratório da magistratura regulado pelo art. 39, § 4°, da Constituição e com a LOMAN decorre do exercício direto da competência que lhe foi constitucionalmente atribuída, de zelar pela legalidade da atuação administrativa de membros e órgãos do Poder Judiciário, nos termos da jurisprudência consolidada desta Corte. 7. Não há falar em irredutibilidade de vencimentos ou incorporação ao patrimônio do servidor de verba concedida ilegalmente. Precedentes: MS 32.688- AgR-segundo, Rel. Min. Dias Toffoli, Segunda Turma, DJe 28.9.2016; MS 28.171-AgR-segundo, Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJe 10.2.2016; MS 28.653-ED, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 13.5.2015; e RE 597.734-AgR, Rel. Min. Teori Zavascki, Segunda Turma, DJe 2.9.2014. 8. Agravo regimental a que se nega provimento. (STF – MS 27935 AgR/MT – Rel. Min. Edson Fachin – Segunda Turma – Julgamento 21/08/2017 – Dje – 213 DIVULG 19-0-2017 PUBLIC 20-09-2017). EMENTA: PETIÇÃO. LEI N. 8.223/2007 DA PARAÍBA. CRIAÇÃO LEGAL DE CARGOS EM COMISSÃO NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA ESTADUAL (ART. 5° DA LEI N. 82.231/2007 DA PARAÍBA): ASSISTENTES ADMINISTRATIVOS. ATO DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. EXONERAÇÃO DETERMINADA. AÇÃO ANULATÓRIA: ALEGAÇÃO DE INCOMPETÊNCIA DO CNJ PARA DECLARAR INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI. PETIÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. 1. A restrição do permissivo constitucional da al. r do inc. I do art. 102 da Constituição da República às ações de natureza mandamental resultaria em conferir à Justiça federal de primeira instância, na espécie vertente, a possibilidade de definir os poderes atribuídos ao Conselho Nacional de Justiça no cumprimento de sua missão, subvertendo, assim, a relação hierárquica constitucionalmente estabelecida. Reconhecimento da competência deste Supremo Tribunal para apreciar a presente ação ordinária: mitigação da interpretação restritiva da al. r do inc. I do art. 102 adotada na Questão de Ordem na Ação Originária n. 1.814 (Relator o Ministro Marco Aurélio, Plenário, DJe 3.12.2014) e no Agravo Regimental na Ação Cível Originária n. 1.680 (Relator o Ministro Teori Zavascki, DJe 1°.12.2014), ambos julgados na sessão plenária de 24.9.2014. 2. Atuação do órgão de controle administrativo, financeiro e disciplinar da magistratura nacional nos limites da respectiva competência, afastando a validade dos atos administrativos e a aplicação de lei estadual na qual embasados e reputada pelo Conselho Nacional de Justiça contrária ao princípio constitucional de ingresso no serviço público por concurso público, pela ausência dos requisitos caracterizadores do cargo comissionado. 3. Insere-se entre as competências constitucionalmente atribuídas ao Conselho Nacional de Justiça a possibilidade de afastar, por inconstitucionalidade, a aplicação de lei aproveitada como base de ato administrativo objeto de controle, determinando aos órgãos submetidos a seu espaço de influência a observância desse entendimento, por ato expresso e formal tomado pela maioria absoluta dos membros do Conselho. 4. Ausência de desrespeito ao contraditório: sendo exoneráveis ad nutum e a exoneração não configurando punição por ato imputado aos servidores atingidos pela decisão do Conselho Nacional de Justiça, mostra-se prescindível a atuação de cada qual dos interessados no processo administrativo, notadamente pela ausência de questão de natureza subjetiva na matéria discutida pelo órgão de controle do Poder Judiciário. 5. Além dos indícios de cometimento de ofensa ao decidido na Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 3.233/ PB, a leitura das atribuições conferidas ao cargo criado pelo art. 5° da Lei n. 8.223/2007, da Paraíba, evidencia burla ao comando constitucional previsto no inc. V do art. 37 da Constituição da República: declaração incidental de inconstitucionalidade. 6. Petição (ação anulatória) julgada improcedente. (STF - Petição 4.6S6/Paraíba - Rel. Min. Carmem Lúcia - Tribunal Pleno - Julgamento 19/12/2016). Assim, prestadas as informações consideradas pertinentes, requerem os ora Informantes a improcedência deste PCA. Recife, 20 de junho de 2018. Assinam vários Procuradores de Justiça”. II. Comunicações diversas: O Presidente informou que está muito feliz, pois recebeu comunicado do CNMP, resultado da análise do portal de transparência do MPPE, informando que este Ministério Público saiu da 25ª posição para a 1ª colocação em transparência, empatado com a Bahia, Maranhão, Piauí, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Sergipe. Continuando, informou que esteve no Ministério Público do Maranhão proferindo treinamento para os Promotores Eleitorais, sem qualquer custo para o Ministério Público de Pernambuco, quando firmou dois convênios para trazer, sem custo para o MPPE, um programa de informática para a Escola Superior do Ministério Público e um aplicativo denominado “MP Cidadão”. Registrou, ainda, que o MPPE está desenvolvendo um programa de inteligência artificial para transformar a Ouvidoria do MPPE na melhor do Brasil. O Corregedor Substituto tranquilizou a todos sobre a saúde do Corregedor. Continuando, informou o recebimento de ofício do Corregedor Nacional registrando que a Corregedoria local cumpriu todas as exigências e todos os acompanhamentos determinados pela última correição, todas as diretrizes e acompanhamentos de Promotorias, com acolhimento do trabalho desenvolvido pela Corregedoria local pela Nacional. Por fim, REGISTROU PROBLEMAS QUE AS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA VÊM ENFRENTANDO EM RAZÃO DE PROBLEMAS NO PJe, PELO QUAL PEDIU A INTERFERÊNCIA DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA. Drª. Laís Coelho reforçou as queixas em relação ao PJe, registrou, inclusive, que na Central de Recursos Cíveis tem trabalhado com antecedência de três dias, dos prazos, para não haver riscos de não cumprimento, e ACRESCENTOU O PROBLEMA ENFRENTADO PELOS PROCURADORES DE JUSTIÇA QUE  PARTICIPAM DAS SESSÕES NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA E NÃO ESTÃO TENDO ACESSO AO PJe DURANTE A SESSÃO. Drª. Eleonora Luna ACRESCENTOU QUE OS PROCURADORES DE JUSTIÇA CRIMINAIS NÃO ESTÃO TENDO ACESSO AOS VÍDEOS DAS AUDIÊNCIAS PELO PJe e que, na outra oportunidade que isso ocorreu, estava faltando um comando por parte do Ministério Público para identificar o acesso como sendo feito pelos Procuradores de Justiça no sistema. O Presidente da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, reforçou as preocupações e queixas em relação ao PJe. O Presidente INFORMOU QUE NA PRÓXIMA SESSÃO TRARÁ UM REPRESENTANTE DA INFORMÁTICA PARA PRESTAR OS ESCLARECIMENTOS E IRÁ AGENDAR UMA REUNIÃO COM O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, COM O INTUITO DE REALIZAR UMA REUNIÃO PRÉVIA COM OS COORDENADORES DAS DUAS CENTRAIS DE RECURSOS E OS DAS PROCURADORIAS CÍVEIS E CRIMINAIS. O Corregedor Substituto registrou nota da CMTI sobre a implantação do PJe 2.0, com requisitos e comandos necessários para utilização do sistema, pelo qual solicitou a divulgação nos grupos da Associação para alcançar todos os membros que estejam com dificuldades com o referido programa. O Ouvidor, Dr. Antônio Carlos, pediu que seja transcrita a integra do seguinte registro: "Cumpre informar que na data de hoje a Ouvidoria do Ministério Público de Pernambuco conta com apenas um técnico ministerial, uma analista ministerial da área informática, um estagiário de nível superior e dois estagiários de nível médio, encontrando-se com 1.305 manifestações na triagem, 2.747 manifestações pendentes, ou seja, em tramitação, 410 e-mails aguardando análise e resposta e 921 manifestações com prazo vencido. Traçando um paralelo, em outubro de 2017, antes das arbitrárias remoções, esta Ouvidoria não contava com nenhuma manifestação na triagem ou vencida, nenhum e-mail aguardando análise e cerca de 200 manifestações pendentes. No dia 20/05/2018, quando foram prestadas as últimas informações a esse Conselho, foi esclarecido que havia 750 manifestações na triagem, 2.363 manifestações pendentes, 130 e-mails aguardando análise e resposta e 876 manifestações com prazo vencido. Acresça-se que, até outubro de 2017, as manifestações que aportavam nesta Ouvidoria eram analisadas em 24h. Atualmente, essa análise tem levado cerca de 50 dias para que o mesmo procedimento seja realizado. Não há dúvidas, desta forma, que um problema interno, de caráter meramente institucional, está prejudicando sobremaneira a população de Pernambuco, visto que um serviço essencial e atuante como a Ouvidoria do Ministério Público Estadual se encontra inviabilizada, não apresentando o suporte necessário para responder as demandas a contento, como contatado pelo Ouvidor Nacional, Dr. Erik Venância, quando aqui esteve, no dia 08/05/2018.” O Presidente firmou o compromisso de tornar a Ouvidoria do MPPE a melhor do País, pelo qual, inclusive, se comprometeu com o Dr. Erik de disponibilizar um sistema de tecnologia que está sendo desenvolvido pela informática e deverá ser entregue até o mês de outubro. Dr. José Elias informou que, conforme prometido na última sessão, voltou a ser filiado a AMPPE, pelo qual agradeceu ao Dr. Brayner a forma como foi recebido. Continuando, registrou que estará de férias escalares a partir do dia 11/7 e, no mês seguinte, tirará férias vencidas. Continuando, registrou que faz esse registro por uma questão de transparência e porque entende que é preciso elidir boatarias de que Procurador de Justiça não trabalha e por isso tira duas férias consecutivas. Continuando, ainda, solicitou a implantação de um modelo de gestão de excelência. Por fim, pediu licença para se ausentar, pois tem processos urgentes. O Presidente DETERMINOU O ENVIO, À CORREGEDORIA, DA OBSERVAÇÃO FEITA PELO DR. JOSÉ ELIAS QUANTO A EXISTÊNCIA DE BOATO DE QUE PROCURADOR DE JUSTIÇA NÃO TRABALHA, para que se identifique a origem e os autores deste boato e se adote as providências. O Corregedor Substituto registrou que na Corregedoria não consta nenhuma notícia de que Procuradores de Justiça não estão trabalhando, até porque férias é um direito. III. Processo CPJ nº 019/2017 – Proposta de modificação e redefinição das atribuições das Promotorias Cíveis de Paulista – Voto Vista da Excelentíssima Senhora Dr.ª Luciana Marinho Martins Mota e Albuquerque: A Relatora apresentou o voto vista para transformação e mudança de atribuição (1ª PJ Cível com atribuição na 1ª, 2ª e 3ª Varas Cíveis, Vara da Fazenda Pública e Central de Conciliação; a 2ª PJ Cível fica na espera para transformação em PJ Criminal com atuação na Central de Inquéritos, Juizado Criminal, Vara de Violência Domestica, Familiar contra a mulher, Combate a Sonegação Fiscal e Controle da atividade Policial; 3ª PJ Cível mantém atribuição na 1ª Vara de Família; e 4ª PJ Cível mantém atribuição na 2ª Vara de Família). Colocado em votação, o Colegiado, POR MAIORIA, APROVOU A TRANSFORMAÇÃO NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR (1ª PJ Cível com atribuição na 1ª e 2ª Varas Cíveis e 1ª Vara de Família; 2ª PJ Cível com atribuição na 3ª Vara Cível, Vara da Fazenda Pública, Central de Conciliação e 2ª Vara de Família; e transformação da 3ª PJ Cível em PJ Criminal com atuação na 2ª Vara Criminal; e 4ª PJ Cível em PJ Criminal com atuação na Central de Inquéritos, Juizado Criminal, Vara de Violência Domestica, Familiar contra a mulher, Combate a Sonegação Fiscal e Controle da atividade Policial), vencido o voto vista da Drª. Luciana Marinho, enquanto o Dr. Francisco Sales voltou contra as duas propostas, do relator e do voto vistas, por entender que não é permitida a mudança de cargos e a Drª. Zulene Norberto que deixou de votar por não estar presente quando da leitura do relatório. IV. Processo CPJ nº 006/2018 – Proposta de modificação das atribuições de cargos de Promotor de Justiça de Jaboatão dos Guararapes - Relator: Excelentíssimo Senhor Dr. Adalberto Mendes Pinto Vieira: O Relator apresentou o relatório e o voto para transformação e/ou redistribuição das atribuições de PJs Cíveis de Jaboatão dos Guararapes (1ª PJ Cível acrescenta a atribuição para atuação na 6ª Vara Cível; 2ª PJ Cível acrescenta a atribuição para atuação na 1ª e 2ª Varas da Fazenda Pública; 3ª PJ Cível acrescenta a atribuição para atuação na 5ª Vara de Família; 4ª PJ Cível acrescenta a atribuição para atuação na Vara de Sucessões e Registro Público; 5ª PJ Cível transforma na 7ª PJDC, com atribuição conjunta com a 5ª PJDC, na promoção e defesa dos direitos individuais, difusos e coletivos da criança e do adolescente, com a distribuição interna dos processos extrajudiciais destas duas Promotorias (em igualdade de condições, promoção de defesa dos direitos individuais, difusos e coletivos da criança e do adolescente, mas a 7ª PJDC, em exclusividade, com a educação de crianças e adolescentes e a 5ª PJDC, em exclusividade, com a fiscalização de entidades de acolhimento institucional); e 6ª PJ Cível transforma na 12ª PJ Criminal, com atuação na Central de Inquéritos.). O Relator SUGERIU À MESA QUE SEJA IMPLANTADO UM SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS NA PRIMEIRA E SEGUNDA INSTÂNCIA, ressaltando a importância e vantagens da adoção desse sistema. Dr. Charles Hamilton PEDIU VISTAS DO PROCESSO, O QUE FOI CONCEDIDO. Drª. Luciana Marinho PEDIU QUE O RELATOR DISPONIBILIZE O VOTO, POR EMAIL, A FIM DE QUE O COLEGIADO DISPONHA DESTE QUANDO FOR TRAZIDO O VOTO VISTAS. O Presidente PEDIU QUE O RELATOR DISPONIBILIZE O VOTO PARA A SECRETARIA, A FIM DE QUE ESTA DISPONIBILIZE A TODOS. V. Processo CPJ nº 004/2018 - Proposta de transformação de cargos/alteração das atribuições de Promotor de Justiça de Vitória de Santo Antão, Arcoverde, Limoeiro, Petrolina e Goiana - Relator: Excelentíssimo Senhor Dr. Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti: O Relator apresentou o relatório e o voto pela aprovação dos cargos de 4º PJ Cível de Vitória de Santo Antão, 4º PJ de Arcoverde, 3º PJ de Limoeiro, 3º PJ Cível de Goiana, assim como a redefinição das atribuições sugeridas para as mencionadas Comarcas, todavia, em relação à criação do cargo 5º PJDC de Petrolina, entende que, primordialmente, deve ser criada 2º PJ do Júri de Petrolina. Drª. Marilea Correa levantou questão de ordem para indagar se as alterações atendem a Resolução CPJ nº 003/2018. Drª. Dalva Cabral informou que é necessário fazer uma verificação mais cuidadosa. O Relator SUGERIU O ENCAMINHAMENTO A ATMA PARA VERIFICAR A ADEQUAÇÃO À RESOLUÇÃO CPJ nº 003/2018. Drª. Judith Borba SOLICITOU QUE A ATMA DISPONIBILIZE QUADRO RESUMO DAS CRIAÇÕES E ALTERAÇÕES. O Presidente DETERMINOU A ADOÇÃO DAS PROVIDÊNCIAS SUGERIDAS E SOLICITADAS. VI. Processo CPJ nº 003/2018 - Proposta de redesenho das Promotorias de Justiça de Cível e Cidadania de Olinda - Relator: Excelentíssimo Senhor Dr. Manoel Cavalcanti de Albuquerque Neto: Drª Eleonora Luna SUGERIU O ENCAMINHAMENTO A ATMA PARA VERIFICAR A ADEQUAÇÃO À RESOLUÇÃO CPJ nº 003/2018. Drª. Judith Borba SOLICITOU QUE A ATMA DISPONIBILIZE QUADRO RESUMO DAS CRIAÇÕES E ALTERAÇÕES. O Presidente DETERMINOU A ADOÇÃO DAS PROVIDÊNCIAS SUGERIDAS E SOLICITADAS. Dr. Francisco Sales fez algumas considerações sobre a Ata da 1ª Sessão Ordinária do CPJ/2018 e solicitou que esta seja confeccionada na forma Verbo Ad Verbum. O Presidente ACATOU E DETERMINOU AS PROVIDÊNCIAS. Drª. Zulene Norberto informou que em agosto pretérito foi constituída uma comissão para revisão do Regimento Interno, do CPJ e do OECPJ, pelo qual entrega o trabalho realizado e PEDE A ADOÇÃO DAS PROVIDÊNCIAS PARA APRECIAÇÃO POR ESTE COLEGIADO. Como nada mais foi dito, o Presidente declarou encerrados os trabalhos, determinando a lavratura do presente Extrato de Ata por mim, Guilherme Monteiro Amorim, digitada e assinada pelo Secretário do Colégio de Procuradores de Justiça, em exercício, _________________ Dr. Petrúcio José Luna de Aquino, e pelos membros do Colegiado presentes na sessão de sua aprovação.
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